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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão

Apelação Cível nº. 0000539-72.2013.815.0371

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Audilene Alves Pedrosa – Adv.: Fabrício Abrantes de Oliveira.

Apelado: Município de Nazarezinho-PB, representado por sua Prefeita – 
Adv.: Adélia Marques Formiga. 

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO 
ADMINISTRATIVO.  PRELIMINAR.  NULIDADE 
DA SENTENÇA. REJEIÇÃO. MÉRITO. AÇÃO DE 
COBRANÇA.  MUNICÍPIO.  AGENTE 
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  LEI  MUNICIPAL 
REGULAMENTADORA.  CONCESSÃO  DO 
BENEFÍCIO.  POSICIONAMENTO  SUMULADO 
POR  ESTE  COLENDO  TRIBUNAL. 
PROVIMENTO DO APELO.
 “O pagamento do adicional de insalubridade 
aos  agentes  comunitários  de  saúde 
submetidos ao vínculo jurídico administrativo, 
depende de lei  regulamentadora do ente ao 
qual pertencer”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar  a  preliminar.  No  mérito,  por  igual  votação,  dar  provimento ao 
apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  por  Audilene 
Alves Pedrosa, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 5ª Vara Cível 
da Comarca de Sousa-PB,  que nos autos da  Ação de Cobrança de c/c 
Obrigação  de  Fazer,  manejada  contra  o  Município  de  Nazarezinho-PB, 
julgou improcedente o pedido contido na inicial. 

Nas razões recursais (fls. 32/43),  o apelante suscitou, 
preliminarmente, a nulidade da sentença, tendo em vista a ausência de 
prova pericial. No mérito, sustentou que a atividade desempenhada por 
Agente Comunitário de Saúde, se enquadra perfeitamente na tipificação 
de atividades insalubres.

Alega, que existe Lei Municipal n° 465/2012 prevendo 
a implantação de adicional de insalubridade para as atividades insalubres, 
sendo  obrigação  do  município  submeter  à  perícia  técnica,  além  de 
constituir a Junta Médica Oficial.

No final pugna pelo provimento do recurso.

O apelado não apresentou contrarrazões.

A  Procuradoria  de  Justiça,  não  exara  manifestação. 
(fls. 53/56)

É o relatório.

VOTO

PRELIMINAR – Nulidade da Sentença

O  Município  suscitou  a  preliminar  de  nulidade  da 
sentença, tendo em vista a ausência de prova pericial.

Contudo,  deixo  de  apreciar  a  aludida  preliminar  em 
razão de lhe aproveitar o mérito, nos termos do art. 249, § 2º, do CPC, “in 
verbis”:

“Quando puder  decidir  do  mérito  a  favor  da  parte  a  
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quem aproveite a declaração da nulidade, o juiz não a  
pronunciará nem mandará repetir o ato, ou suprir-lhe a  
falta”.

MÉRITO

O  cerne  da  questão  gira  em  torno  da  sentença  do 
Magistrado singular, que julgou improcedente o pedido contido na inicial, 
reconhecendo  a  inexistência  de  direito  de  a  demandante  receber  o 
adicional de insalubridade em seu contracheque, por verificar que não foi 
anexado o laudo pericial exigido para comprovação da atividade insalubre 
da demandante, para assim poder ser deferido o adicional pleiteado.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Dos autos, vê-se que a  apelante foi contratada  para 
exercer a função de Agente Comunitário de Saúde, após processo seletivo 
realizado pela Prefeitura Municipal de Nazarezinho-PB, em 03/07/1995. 

O  Estatuto  do  Servidor  Público  Municipal,  (Lei   nº 
465/2012) disciplina o seguinte: 

“Art. 2° O servidor que desenvolva atividades 
e operações envolvendo agentes biológicos e 
passíveis  de  serem  considerados  insalubres 
receberão  adicionais  nos  seguintes 
percentuais:
I. insalubridade de grau máximo – 40% 
(quarenta  por  cento)  do  salário  mínimo 
vigente;”

“Art.  3°  São  consideradas  atividades 
insalubres  para  efeitos  de  percepção  do 
adicional  previsto  nesta  Lei,  as  abaixo 
mencionadas, classificadas conforme o grau:
I. Insalubridade de grau máximo:
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b.  Atividades  desenvolvidas  com  perigo  de 
contaminação por doenças infectocontagiosas, 
vírus  (contato  direto,  habitual  e  diário  com 
pacientes  nos  Postos  de  Saúde,  consultórios 
médicos,  dentários  e  ambulatórios),  nas 
atividades  de  clínica  médica  e  odontológica, 
enfermagem e  higienização  de  instrumentos 
médicos e odontológicos;”

 Sobre o adicional de insalubridade, preceitua o art. 7º, 
XXIII da CF/88:

“São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social:
(…)
XXIII - adicional de remuneração para as 
atividades penosas, insalubres ou perigosas, 
na forma da lei;”

As atividades ou operações insalubres são aquelas que, 
por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os 
empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância 
fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de 
exposição aos seus efeitos.

Todavia, com a advento da Emenda Constitucional nº 
19/98 e, por consequência, a reforma do § 3º, do art. 39 da Constituição 
Federal, que não fez menção ao inciso XXIII, do citado art. 7º, do mesmo 
diploma,  surgiram  divergências  acerca  da  supressão  do  adicional  de 
insalubridade para os servidores públicos e a possibilidade de utilização de 
normas outras, por analogia, para sua concessão.

 
Insta  salientar  sobre  o  tema  que,  em  razão  da 

divergência  ocorrida nos  Órgãos Fracionários  deste Egrégio  Tribunal  de 
Justiça,  quanto  à  concessão  ou  não  do  aludido  benefício  aos  Agentes 
Comunitários de Saúde, tendo em vista, a existência ou não de norma 
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local  regulamentadora,  fora  julgado  o  Incidente  de  Uniformização  de 
Jurisprudência nº 2000622-03.2013.815.0000, em 24 de março de 2014, 
pelo Tribunal Pleno, cuja relatoria coube ao Exmo. Des. José Ricardo Porto, 
restando decidido, por maioria absoluta, que ausente a comprovação da 
existência de disposição legal que conceda o benefício, este não poderá 
ser concedido, “in verbis”:

“INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE. AGENTE COMUNITÁRIO 
DE  SAÚDE.  DIVERGÊNCIAS  QUANTO  À 
CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO  PELOS 
ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS  DA  CORTE 
ESTADUAL.  RECEBIMENTO 
CONDICIONADO  À  EXISTÊNCIA  DE 
NORMA LOCAL REGULAMENTADORA PARA 
AQUELA  CATEGORIA.  VINCULAÇÃO  AO 
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE. 
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DA 
MAIORIA ABSOLUTA  DOS  MEMBROS DO 
TRIBUNAL  PARAIBANO. 
RECONHECIMENTO. EDIÇÃO DE SÚMULA.

Os artigos 476 a 479, do Código de Processo 
Civil,  bem  como  os  arts.  294  a  300,  do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, disciplinam e fundamentam 
o  incidente  de  uniformização  de 
jurisprudência,  o  qual  objetiva  sanar  as 
divergências  existentes  entre  os  diversos 
órgãos fracionários da respectiva Corte.

A  Administração  Pública  está  vinculada  ao 
princípio  da  legalidade,  segundo  o  qual  o 
gestor  só  pode  fazer  o  que  a  lei  autoriza. 
Desse  modo,  ausente  a  comprovação  da 
existência de disposição legal do entre ao qual 
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pertençam,  assegurando  ao  Agente 
Comunitários  de  Saúde  a  percepção  do 
adicional  de  insalubridade,  não  há  como  se 
determinar o seu pagamento.
Nos  termos  do  §  1º,  do  art.  294,  do 
Regimento  Interno  do  Tribunal  de  Justiça 
paraibano, ocorrendo julgamento tomado pela 
maioria absoluta dos membros do Tribunal em 
incidente de uniformização de jurisprudência, 
tal deliberação plenária será objeto de súmula. 
(grifo nosso)”.

Pois bem, com o aludido julgamento do incidente de 
uniformização, nova súmula será editada, com a seguinte redação:

“O  pagamento  do  adicional  de 
insalubridade  aos  agentes  comunitários 
de saúde submetidos ao vínculo jurídico 
administrativo,  depende  de  lei  
regulamentadora  do  ente  ao  qual  
pertencer”.

Assim,  a  concessão  do  benefício  (adicional  de 
insalubridade) aos Agentes Comunitários de Saúde apenas se dará quando 
existir expressa previsão legal e local neste sentido.

No  caso  em  debate  o Estatuto  do  Servidor  Público 
Municipal,  (Lei   nº  465/2012),  prevê  a  concessão  de  adicional  de 
insalubridade, estabelecendo os casos abrangidos e os respectivos índices.

                            ISTO POSTO, DOU PROVIMENTO AO RECURSO 
APELATÓRIO,  para reformar a decisão objurgada,  no sentido de con-
ceder  o  adicional  de  insalubridade  à  autora,  no  percentual  de  grau 
máximo de 40% do salário mínimo vigente, a partir da vigência da Lei n° 
465/2012 que prêve a concessão de adicional de insalubridade. Ademais, 
condeno o apelado em honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 
(um mil reais).
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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